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APRESENTAÇÃO

Em CIDADANIA, PODER E DESENVOLVIMENTO NO ESTADO DEMOCRÁTICO 
DE DIREITO – VOL. II, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de 
diversas instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam direitos humanos; teoria do direito, 
processo civil e mediação; e direitos sociais.

Direitos humanos traz análises relevantes como negação de direitos humanos, 
pessoas com deficiência, Agenda 2030, empresas e direitos humanos, refugiados, trabalho, 
América Latina, meio ambiente e nanotecnologia.

Em teoria do direito, processo civil e mediação são verificadas contribuições que 
versam sobre contrato social e descontinuidade da ordem, sanção e teoria positivista, 
duplo grau de jurisdição, mediação e o mediador.

Nos direitos sociais são encontradas questões relativas ao acesso aos serviços 
sociais, função social da propriedade urbana, direito de superfície e direito de laje, além 
da questão agrária a partir da ordem de despejo realizada no Centro de Formação Paulo 
Freire no estado de Pernambuco.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O ordenamento jurídico brasileiro 
dispõe o Princípio do Duplo Grau de Jurisdição. 
Trata-se de um princípio de natureza processual 
decorrente da ideia de devido processo legal 
e garante o acesso do jurisdicionado a uma 
instância revisora de decisões judiciais. Este 
princípio é uma garantia para a parte que 
perdeu a lide, isso porque, este princípio tem a 
finalidade de garantir um novo apreciamento do 
caso, mas agora, por novo juiz. Neste princípio, 
esta nova decisão é de competência designada 
aos órgãos superiores, cuja as decisões foram 
proferidas em primeira instância. Dessa forma, 
considera-se que o Duplo Grau de Jurisdição 
somente existe quando o tribunal ad quem, 
hierarquicamente superior na jurisprudência, 
aprecia o anseio trazido por uma das partes que 

está infeliz com a decisão do juízo a quo. De 
praxe, apresentaremos o conceito a fim de um 
melhor entendimento. Ademais, discorreremos 
sobre seu surgimento e aspectos socioculturais 
que norteiam tal princípio, e a partir deste ponto 
traçado abordaremos discussões sobre sua 
natureza constitucional, visto que a doutrina 
brasileira diverge em considerar o Duplo Grau de 
Jurisdição como princípio constitucional e isso se 
deve ao fato de não haver previsão constitucional 
expressa. Após desenvolvermos os tópicos de 
forma mais profunda, compreenderemos sua 
relevância.
PALAVRAS-CHAVE: Princípio Constitucional, 
Duplo Grau de Jurisdição, Recurso.

THE DOUBLE DEGREE PRINCIPLE OF 
JURISDICTION IN CIVIL PROCESS

ABSTRACT: The Brazilian legal framework has 
the principle of the double degree of jurisdiction. 
It is a procedural principle arising from the idea 
of due process and guarantees access by the 
court to a revisive instance of judicial decisions. 
This principle is a guarantee for the party that lost 
the deal, that is why, this principle is intended to 
ensure a new appreciation of the case, but now, 
by a new one of a new judge. In this respect, 
this new decision is of competence assigned to 
the upper bodies, whose decisions were given 
at first instance. In this way, it is considered that 
the double degree of jurisdiction only exists when 
the court ad quem, hierarchically superior in 
jurisprudence, appreciates the longing brought 
by one of the parties who is unhappy with the 
decision of the judgment a quo. In practice, we will 
present the concept in order to better understand. 
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In addition, we will discuss its emergence and sociocultural aspects that guide this principle, 
and from this point we will discuss discussions about its constitutional nature, since the 
Brazilian doctrine diverges in considering the double degree of Jurisdiction as a constitutional 
principle and this is due to the fact that there is no explicit constitutional prediction. After 
developing the topics in a deeper way, we will understand its relevance. 
KEYWORDS: Constitutional Principle, Dual Jurisdiction, Appeal. 

1 | 	INTRODUÇÃO
Ao longo do procedimento comum, o juiz é o responsável por resolver questões, 

litigiosas ou não, proferindo decisões interlocutórias e sentenças, dizendo o Direito 
naquele caso concreto. Porém, se da decisão do juiz advém um erro, torna-se cabível 
a interposição do recurso pela parte que se sentiu prejudicada. Interposto o recurso, um 
novo julgador, ou grupo de julgadores, irá reaver a demanda, para averiguar se a decisão 
proferida anteriormente estava de acordo com os ditames legais e os princípios gerais do 
Direito. Quando interposto o recurso, inicia-se o contato do órgão recursal competente com 
a causa. Os recursos, portanto, são os meios pelos quais a fase recursal tem início. 

Disso decorre que as partes podem se opor às decisões do juiz naquilo que as 
prejudiquem, uma vez que o processo civil cria mecanismos para formalizar essa 
insatisfação dentro do procedimento, instrumentalizando o devido processo legal com 
as suas garantias constitucionais. Desta forma, todo ato do juiz, que porventura possa 
prejudicar um direito ou interesse da parte, é passível de ser recorrível, todavia, faz-se 
necessário que os recursos acomodem-se às formas e oportunidades previstas em lei. 

Ocorre que, não basta somente oportunizar o recurso, também é necessário que 
outro órgão se encarregue da revisão do que antes foi tido como impugnado. Isto quer 
dizer que, via de regra, a parte tem o direito, mediante recurso, de impugnar a decisão dada 
pelo Juízo que proferiu a primeira decisão, e é nesse âmbito que surge a interferência do 
princípio do duplo grau de jurisdição, indicando a possibilidade de revisão, das causas já 
julgadas pelo juiz de primeiro grau (ou primeira instância), que corresponde à denominada 
jurisdição inferior, garantindo um novo julgamento por parte dos órgãos da jurisdição 
superior, ou órgãos de segunda instância.

2 | 	APORTE TEÓRICO

2.1	 Conceito de princípio
Os princípios são definidos como as ideias centrais de um sistema, ao qual dão 

sentido lógico e harmonioso, permitindo sua compreensão. Tomando como base Amaral 
Júnior (1993, p. 27), fica nítida a diferença entre princípio e regra. Segundo ele: 
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Princípios são pautas genéricas, não aplicáveis à maneira de “tudo ou nada”, 
que estabelecem verdadeiros programas de ação para o legislador e para 
o intérprete. Já as regras são prescrições específicas que estabelecem 
pressupostos e consequências determinadas. A regra é formulada para ser 
aplicada a uma situação especificada, o que significa em outras palavras, que 
ela é elaborada para um determinado número de atos ou fatos. O princípio 
é mais geral que a regra porque comporta uma série indeterminada de 
aplicações.

Nesse sentido, os princípios permitem avaliações flexíveis, não necessariamente 
excludentes, enquanto as regras embora admitindo exceções, quando contraditadas 
provocam a exclusão do dispositivo colidente. Os princípios, neste caso, fundamentam 
algum fenômeno; algo de extrema importância e que possui uma finalidade, estando 
associado às proposições e à normas fundamentais que norteiam o Direito.
2.2	 Conceito de duplo grau de jurisdição

Tomando como base a doutrina, temos que o princípio do duplo grau de jurisdição 
consiste na possibilidade de submeter a lide à exames sucessivos, por juízes diferentes, 
“como garantia da boa solução” (JUNIOR, 2003, p. 506). Em relação a terminologia “grau”, 
podemos classificá-la como uma fase do processo que refere-se a uma nova cognição e a 
nova pronúncia.

Tal princípio permite que a parte vencida, o Ministério Público ou o terceiro 
prejudicado tenha a matéria objeto da decisão apreciada novamente. Trata-se de um 
princípio constitucional, pertinente ao Direito Processual. O princípio do duplo grau de 
jurisdição objetiva garantir ao recorrente o direito de submeter a matéria decidida a uma 
nova apreciação jurisdicional, seja total ou parcial, desde que atendidos determinados 
pressupostos específicos, previstos em lei. Observando através de um outro aspecto, 
Amaral Santos (1989, pg.103) enfatiza de modo lacônico que:

A possibilidade do reexame recomenda ao juiz inferior maior cuidado na 
elaboração da sentença e o estímulo ao aprimoramento das suas aptidões 
funcionais, como título para sua ascensão nos quadros da magistratura. O 
órgão de grau superior pela sua maior experiência, se acha mais habilitado 
para reexaminar a causa e apreciar a sentença anterior, a qual por sua vez, 
funciona como elemento de freio a nova decisão que se vier a proferir.

Essa perspectiva exorta as duas faces do duplo grau de jurisdição, tendo de um 
lado, por parte do juiz de primeiro grau, o receio de sua decisão ser questionada, o que o 
leva, em tese, à tentativa de aprimorando de suas aptidões, no sentido de evitar reexame. 
De outro lado, temos a maior experiência a favor do juiz de grau superior, apresentando-se 
mais habilitado para resolver uma possível satisfação ou vício. 

Além de garantir a revisão da decisão de primeiro grau, ele também compreende a 
proibição de que o tribunal ad quem conheça além daquilo que foi discutido em primeiro 
grau, ou seja, é um impedimento à supressão de instância. É válido salientar que o princípio 
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do duplo grau de jurisdição não se confunde com recorribilidade, visto que podemos 
presenciar recurso sem duplo grau de jurisdição, como ocorre nos recursos especiais e 
extraordinários.

2.3	 Justificativa para sua exitência
Como todo ser humano é falível, não causa estranhamento que o juiz possa cometer 

erros. Em decorrência disto, o exercício da prestação jurisdicional admite a possibilidade de 
cometimento de erros que impliquem um resultado injusto, contrariando o papel primordial 
do Direito de construir uma ordem social justa. A necessidade deste princípio se dá levando 
em consideração o fato de que é fundamental para o controle da atividade do juiz que haja 
revisão das decisões proferidas pelo magistrado do 1° grau por parte de um órgão superior, 
propiciando a revisão do julgado. Tendo os juízes de 2° grau mais bagagem jurídica, 
entende-se que tenham maior possibilidade de fazer surgir soluções adequadas aos casos 
concretos, sanando a insegurança acarretada pelas decisões de uma única instância.

Pelo fato do próprio ordenamento jurídico repudiar qualquer abuso por parte do juiz. 
Nesse sentido, a simples previsão de que suas decisões estão sujeitas a revisão por outro 
órgão do Poder Judiciário já previne que tais desvios ocorram.

Se tais abusos, porventura venham a ocorrer, existe a garantia de que as 
decisões sejam revistas. Como afirma Adriano Sant’Ana Pedra em seu artigo A natureza 
principiológica do duplo grau de jurisdição, Montesquieu já nos advertia que um juiz poderia 
tornar-se despótico ao saber que não haveria controle algum sobre as suas decisões. 

O princípio além de satisfazer a inconformidade que é próprio do ser humano com 
decisões desfavoráveis, proporciona-lhe, no mínimo, um novo julgamento sobre a mesma 
questão, constituindo assim uma garantia fundamental de justiça. Dessa forma o vencido 
tem, dentro de certos limites, a possibilidade de obter uma nova manifestação do Poder.

É válido mencionar que não há, de forma alguma, qualquer tipo de desmerecimento 
com relação aos juízes de 1° grau, no sentido de que por não possuírem tanto aporte 
jurídico não possam proferir decisões sem que tenham vício ou qualquer outro tipo de 
inconformidade. Ocorre que a (s) parte (s) têm o direito de serem apreciadas novamente se 
caso não conformadas com a anterior. Tal hierarquização no Poder Judiciário confere aos 
litigantes essa possibilidade como forma de evitar novos equívocos ou descontentamentos 
na jurisprudência. 

Outra questão que merece ser levantada é o fato de que não é porque os juízes 
de segundo grau que apreciam o recurso têm mais experiência que decidirão melhor que 
o magistrado de primeiro grau. Também não é pelo fato que decidiram em conjunto que 
o livrará de falhas, no entanto faz-se necessário compreender que, em tese, quando a 
decisão é proferida por órgão colegiado, ela está revestida de maior segurança. Não só os 
órgãos de primeiro grau podem cometer erros e injustiças no julgamento, mas também os 
de segundo.
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Dada a determinada esfera, é válido ressaltar que os opositores do duplo grau de 
jurisdição já se manifestavam a muito tempo, para ser mais exato desde a Assembleia 
Nacional Constituinte, criada logo após a Revolução Francesa. Ocorre que, os detentores 
do poder viam no recurso uma certa forma de elitismo. Entendiam que os juízes de segundo 
grau exerceriam poder sobre os juízes de primeiro grau. Atendendo a essa prerrogativa, 
o ato constitucional de outubro de 1793, em seu artigo 87, declarou que as decisões da 
justiça civil eram definitivas, sem o cabimento de qualquer tipo de recurso ou reclamação. 
O cenário jurídico só mudou quando a Constituição francesa de 22 de agosto de 1795 
(Constitution du 5 Fructidor na III), restabeleceu o duplo grau de jurisdição vigente até os 
dias de hoje, tanto na França quanto na maioria dos países ocidentais. 

O duplo grau de jurisdição extrapola o âmbito jurídico, possui também conotação 
política, visto que nenhum ato estatal pode ficar imune aos controles, gerando um 
comprometimento do julgador, em razão de suas revisões poderem ser reexaminadas. É 
necessário que exista, ao menos, o controle interno a legalidade e a justiça das decisões 
judiciárias. 

2.4	 O duplo grau de jurisdição como princípio constitucional implícito 
É indiscutível que doutrina se divide com relação à natureza constitucional do princípio 

do duplo grau de jurisdição. A Constituição de 1988, no inciso LV do art. 5°, assegurou a 
todos os litigantes em processo administrativo ou judicial o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. Com todos os meios e recursos a ele inerentes; todavia, expressamente, 
não aludiu ao duplo grau de jurisdição, mas sim aos instrumentos inerentes ao exercício 
da ampla defesa. Por esse motivo, autorizada doutrina pátria repele que o duplo grau de 
jurisdição esteja alçado à categoria de princípio constitucional (JUNIOR, 2013, pág.18). 

Cabe ressaltar que o Tratado do Pacto de São José da Costa Rica, aprovado pelo 
Decreto Legislativo nº 27/92, foi incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro em 6 de 
novembro de 1992, fazendo com que o Brasil submete-se a essa norma, como exorta o Art. 
8º, que trata das garantias judiciais. 

Sobre a ausência de previsão constitucional expressa, Nelson Nery Junior (2004, p. 
41) assevera que: 

Muito embora o princípio da do duplo grau de jurisdição esteja previsto na 
CF, não tem incidência ilimitada, como ocorreria no sistema da Constituição 
Imperial. De todo modo está garantindo pela lei maior. Quer dizer, a lei 
ordinária não poderá́ suprimir, pura e simplesmente, os recursos previstos na 
Constituição Federal. 

Em contrapartida há aqueles que pugnam pelo perfil constitucional do referido 
princípio. Sem embargo de não vir expresso no texto constitucional, o princípio do duplo 
grau de jurisdição estaria ligado ao caráter constitucional em virtude de estar umbilicalmente 
ligado à moderna noção de Estado de Direito. Entretanto, advertem que o princípio, mesmo 
com cunho constitucional, comporta limitações.  
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Um quesito importante é que a Constituição não afasta o princípio do duplo grau de 
jurisdição quando estabelece a competência originária dos tribunais. Na verdade, nesses 
casos, a intenção é conferir maior segurança ao julgamento, feito por órgão colegiado 
composto por juízes mais experientes.

Calmon de Passos (2000, p. 69-70), tem um posicionamento um tanto quanto 
interessante sobre a abordagem. Ao seu ver, o duplo grau de jurisdição seria uma cláusula, 
o qual ele se refere como “devido processo constitucional jurisdicional”, proferindo que o 
efeito de tal princípio seria a correção da ilegalidade, funcionando com uma espécie de 
controle das decisões. Sobre as cláusulas do devido processo constitucional jurisdicional 
dispõe o autor que:

Dispensar ou restringir qualquer dessas garantias não é simplificar, 
deformalizar, agilizar o procedimento a efetividade da tutela, sim favorecer o 
arbítrio em benefício do desafogo de juízos e tribunais. Favorece-se o poder, 
não os cidadãos, dilata-se o espaço dos governantes e restringe-se dos 
governados. E isso se me afigura a mais escancarada anti-democracia que 
se pode imaginar.

Em seu artigo O Duplo Grau de Jurisdição e sua garantia constitucional (2008), 
Frederico Armando Teixeira Braga aborda brilhantemente aspectos muitos importantes, 
como por exemplo ao analisar o Poder Judiciário e verificar que a maioria dos tribunais 
exercem a função de reexame das decisões proferidas por juízes de primeiro grau, ou seja, 
a maior parte dos tribunais é de segundo grau de jurisdição. Partindo disso, Constituição 
Federal garante, ao tratar da estrutura do Poder Judiciário, o princípio do duplo grau 
de jurisdição. Não obstante, a presença constitucional do duplo grau de jurisdição não 
significa o seu caráter absoluto. Nesse âmbito entra a figura de Fredie Didier Jr (2014, p. 
28), ressalvando que: 

Há casos, contudo, em que o próprio texto constitucional comete a tribunais 
superiores o exercício do primeiro grau de jurisdição, sem conferir a 
possibilidade de um segundo grau. Nessas situações, ao tribunal superior se 
comete o exercício de grau único de jurisdição, revelando-se, com isso, que 
o duplo grau de jurisdição não está referido, na estrutura constitucional, em 
termos absolutos.

Não há na Constituição de 1988 de forma expressa a garantia genérica do duplo 
grau de jurisdição, por isso tal preceito é prestigiado com um princípio e não como uma 
garantia. Se formos analisarmos de forma bem minuciosa verificaríamos que, na verdade o 
dito princípio não chega a constituir uma garantia, pois a Constituição Federal a ele apenas 
refere-se, não o garantindo.
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3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Sendo assim, o presente debate que gira ao redor do princípio do duplo grau de 

jurisdição é importante, pois a própria Constituição Federal não o traz como uma garantia, 
mas sim como um princípio, o que acaba justificando a existência de um debate mais 
denso, que analise o princípio em questão nas mais profundas camadas e dimensões 
sobre a importância deste em um sentido de existência e inexistência e como ele é acatado 
no sistema jurídico brasileiro. Esse válido debate fomenta a discussão de maneiras para o 
Poder Judiciário ter seus atos realizados da forma mais imparcial e justa possível, para que 
todas as partes envolvidas na lide tenham seus interesses apreciados e julgados. 

De fato, é possível haver exceções ao princípio do duplo grau de jurisdição, podendo 
a legislação infraconstitucional restringir, ou até mesmo eliminar, a interposição de recursos 
em casos específicos. No entanto, sua importância e imprescindibilidade são irrefutáveis. 

Partindo disso, pode-se concluir que com a existência do Princípio do Duplo Grau 
de Jurisdição há uma maior apreciação dos processos em questão, e assim, as chances 
de haver vícios dentro das decisões tomadas dentro do Poder Judiciário sejam menores, 
havendo ainda, uma maior distribuição da jurisdição, tornando assim, nossa sociedade 
mais justa e proporcionando as partes uma maior segurança jurídica no processo civil.
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